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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : GENGIS AUGUSTO CAL FREIRE DE SOUZA - SP352423
AGRAVADO : CLÍNICA HACHUL MEDICINA INTERNA LTDA.
ADVOGADOS : FERNANDO NASCIMENTO BURATTINI - SP078983
  MILTON MUOLLO - SP259592

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS 
OS FUNDAMENTOS DECISÓRIOS.  SÚMULA 182/STJ. EXAME DE REQUISITOS DA 
CDA. SÚMULA 7/STJ.
1. Corretamente decidiu a Presidência do STJ pela aplicação da Súmula 182/STJ, haja vista que o 
Agravo em Recurso Especial, de fato, não impugnou a tese de inexistência de ofensa ao art. 
1.022 do CPC/2015, e nem a alegada consonância do acórdão com a jurisprudência do STJ (fls. 
148-149, e-STJ).
2. Vê-se, na verdade, que a agravante apenas se concentrou em impugnar a aplicação das 
Súmulas 5 e 7 do STJ arguida na inadmissão.
3. É indispensável, conforme art. 932, III, do CPC/2015 e no entendimento jurisprudencial 
consagrado na Súmula 182/STJ, a refutação específica de todos os fundamentos de inadmissão 
do Recurso Especial, sob pena de não conhecimento do Agravo.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 16 de maio de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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ADVOGADOS : FERNANDO NASCIMENTO BURATTINI  - SP078983 
   MILTON MUOLLO  - SP259592 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática da Presidência 

que não conheceu do Agravo em Recurso Especial da ora agravante por aplicação 

da Súmula 182/STJ (fls. 500-502, e-STJ).

A parte requer a reforma da decisão anterior (fls. 505-511, e-STJ). 

Contrarrazões presentes (fls. 513-516, e-STJ).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS 
DECISÓRIOS.  SÚMULA 182/STJ. EXAME DE REQUISITOS DA CDA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Corretamente decidiu a Presidência do STJ pela aplicação da Súmula 
182/STJ, haja vista que o Agravo em Recurso Especial, de fato, não impugnou 
a tese de inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, e nem a alegada 
consonância do acórdão com a jurisprudência do STJ (fls. 148-149, e-STJ).
2. Vê-se, na verdade, que a agravante apenas se concentrou em impugnar a 
aplicação das Súmulas 5 e 7 do STJ arguida na inadmissão.
3. É indispensável, conforme art. 932, III, do CPC/2015 e no entendimento 
jurisprudencial consagrado na Súmula 182/STJ, a refutação específica de todos 
os fundamentos de inadmissão do Recurso Especial, sob pena de não 
conhecimento do Agravo. 
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos ingressaram no Gabinete em 19.4.2022.

O Agravo Interno não procede.

O Tribunal paulista assim inadmitiu o Recurso Especial (fls. 467-470, 

e-STJ, grifou-se):

Por  primeiro, não se verifica a apontada ofensa ao art. 1022  
do  Código  de  Processo  Civil, haja vista que as questões  trazidas  à baila  
pelo  recorrente  foram todas apreciadas pelo venerando  acórdão  atacado,  nos  
limites em que expostas.

(...) Ademais,  o fundamento  utilizado  para  a interposição   
somente   poderia   ter sua   procedência   verificada mediante o reexame de 
cláusulas contratuais e das provas colhidas nos autos. Incidentes as Súmulas 5 
e 7 do Col. Superior Tribunal de Justiça.

A propósito  do  tema  o Superior  Tribunal de Justiça já deixou 
pontificado: "Nessa  seara,  esta  Corte Superior  firmou o entendimento   no   
sentido   de   que   "o   fato   de   a sociedade profissional  adotar  o tipo  de  
sociedade  simples  limitada não  é fundamento  suficiente  para  a  impedir 
de  usufruir  da  tributação privilegiada, pois não interfere na pessoalidade do 
serviço prestado, nem tampouco  na  responsabilidade  pessoal  que  é 
atribuída  ao profissional    pela    legislação    de    regência"    (AgInt    no    
REsp 1.400.942/RS,   Rel.   Ministro GURGEL   DE FARIA,   PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 22/10/2018). (...)

Corretamente decidiu a Presidência do STJ pela aplicação da Súmula 

182/STJ, haja vista que o Agravo em Recurso Especial, de fato, não impugnou a tese 

de inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, nem a alegada consonância do 

acórdão com a jurisprudência do STJ (fls. 148-149, e-STJ).

Vê-se, na verdade, que a agravante apenas se concentrou em impugnar 

a aplicação das Súmulas 5 e 7 do STJ.

É indispensável, conforme art. 932, III, do CPC/2015 e no 

entendimento jurisprudencial consagrado na Súmula 182/STJ, a impugnação 

específica de todos os fundamentos de inadmissão do Recurso Especial, sob pena de 

não conhecimento do Agravo.

A Corte Especial reafirmou tal posição no julgamento dos Embargos de 
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Superior Tribunal de Justiça

Divergência em Agravo em Recurso Especial 746.775, publicado em 30.11.2018.

Nessa linha de raciocínio são os seguintes precedentes:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.
(...) 2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo 
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é 
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou 
de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que 
registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, 
capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a 
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua 
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre registrar 
que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no 
art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão 
do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do 
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então 
será cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 
1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 746.775/PR, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/9/2018, DJe 30/11/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. 1. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
APELO ESPECIAL. ART. 932, III, DO CPC/2015. 2. PEDIDO DE 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS RECURSAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. VERBA JÁ CONTEMPLADA NA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. 3. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Cabe ao agravante, nas razões do agravo, trazer argumentos suficientes para 
contestar a decisão de inadmissibilidade do recurso especial proferida pelo 
Tribunal de origem. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da 
decisão agravada enseja o não conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, 
III, do CPC de 2015.
(...) 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1590969/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe 08/05/2020)
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Superior Tribunal de Justiça

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
(...) 2. Constata-se que a parte agravante deixou de impugnar especificadamente 
o fundamento da decisão agravada, quanto à ausência de violação/negativa de 
vigência/contrariedade.
3. Assim, da análise da presente insurgência conclui-se que a parte interessada 
não impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida, 
incidindo o disposto no art. 932, III, CPC de 2015, no art. 253, parágrafo único, 
I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.
4. Consoante a jurisprudência do STJ, "se a lei estabelece pressupostos ou 
requisitos para a admissibilidade do recurso - no particular, tanto o art. 544, § 4º, 
I, do CPC/73 quanto o art. 932, III, do CPC/2015 determinam a necessidade de 
impugnação específica dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do 
Recurso Especial -, cabe à parte proceder em estrito cumprimento às 
determinações legais. Isso porque, admitindo-se que a não impugnação 
específica de um dos pontos pudesse ensejar o conhecimento dos demais 
controvertidos, incorrer-se-ia no julgamento, posteriormente, no Recurso 
Especial, de questão contra a qual não houve irresignação (preclusa, portanto). 
Ou seja, a questão não impugnada, como por exemplo a ausência de violação 
ao art. 535 do CPC/73, voltaria a ser objeto de análise, quando do 
enfrentamento Recurso Especial, porque o Agravo ultrapassou o juízo prévio de 
admissibilidade. Não se olvida que, com o advento da Lei 12.322, de 
09/09/2010, o Agravo de Instrumento contra decisão que não admite Recurso 
Especial passou a ser Agravo nos próprios autos. Porém, o legislador 
incorporou, ao texto legal, o princípio da dialeticidade, há muito sedimentado na 
jurisprudência desta Corte, com amparo na doutrina sobre o tema" (AREsp 
1.337.254/RJ, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 29/8/2018).
5. Na sessão de 19.9.2018, no julgamento dos EAREsps 701.404/SC, 
746.775/PR e 831.326/SP, a Corte Especial decidiu, interpretando a Súmula 
182/STJ, que ela incide para não conhecer de todo o recurso nas hipóteses em 
que o recorrente ataca apenas parte da decisão recorrida, ainda que a parte 
controvertida seja capítulo autônomo em relação à parte não impugnada.
6. Portanto, não se conhece do Agravo que deixa de atacar especificamente 
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade. Inteligência do art. 253, 
I, do RISTJ e do art. 932, III, do CPC/2015.
7. Agravo Interno não conhecido. (AgInt no AREsp 1.585.249/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
29/4/2020, DJe de 6/5/2020)

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

Ajuizar Recurso protelatório ensejará reconhecimento de litigância de 

má-fé e aplicação das multas previstas nos arts. 81 e 1.026, §§ 2º e 3º, do CPC/2015.
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Superior Tribunal de Justiça

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.066.724 / SP
Número Registro: 2022/0031596-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10502246220208260053 1050224622020826005350000

Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : GENGIS AUGUSTO CAL FREIRE DE SOUZA - SP352423
AGRAVADO : CLÍNICA HACHUL MEDICINA INTERNA LTDA.
ADVOGADOS : FERNANDO NASCIMENTO BURATTINI - SP078983

MILTON MUOLLO - SP259592

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : GENGIS AUGUSTO CAL FREIRE DE SOUZA - SP352423
AGRAVADO : CLÍNICA HACHUL MEDICINA INTERNA LTDA.
ADVOGADOS : FERNANDO NASCIMENTO BURATTINI - SP078983

MILTON MUOLLO - SP259592

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de maio de 2022
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